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Publicações

Publicou trabalho em diferentes meios de comunicação nacionais e 
internacionais como

BluPrint, Dna, Diário de Notícias, Télérama, Jornal de Notícias, Cor-
reio da Manhã, Time Out, Vice, People@pt, Jornal de Letras, Nau XXI, 
Ipsilon, Jornal Público, Jornal O Jogo, TSF online, Porto de Encontro, 
Revista X, Design Curial, Domus, Epicur, Diário Digital, Jazz.pt, Arki-
tekten, Domus Web, Arq’ a, Flamzine HOMELAND, Bienal de arqui-
tetura de Veneza ainda publica as Histórias Fantásticas e Reais do Avô 
Sapo, Otília Lage, Rivoli 1989 -2006 de Isabel Alves Costa, 10 Anos de 
Curtas Metragens, Puro Cinema, Elipse da Duração, Densidade Miguel 
Palma, Meio Concreto de Alexandre Estrela, Pintura Portuguesa Con-
temporânea, Coleção Politécnico do Porto e o catálogo Fechar o Tempo.

Outras Menções

Membro de diversos Júris de Procedimentos de Aquisições de Bens, 
de Prestação de Serviços para o Politécnico do Porto.

209483979 

 Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras

Regulamento n.º 370/2016
Considerando a necessidade de atualização do seu regimento vigente, 

o Conselho Pedagógico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Felgueiras (ESTGF), do Instituto Politécnico do Porto (IPP), em 
reunião de 23/03/2016, deliberou aprovar o regimento daquele órgão 
(em Anexo), depois de submetido a consulta pública, tendo em vista a 
recolha de sugestões, no Diário da República — aviso 1029/2016 de 29 
de janeiro, de acordo com o previsto no artigo 110.º, n.º 3 do Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior — Lei n.º 62/2007, de 10/09 
—, artigo 8.º, n.º 6 dos Estatutos da ESTGF e artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

Assim, torna -se pública aquela deliberação e procede -se à publicação 
do dito regimento no Diário da República, bem como no sítio institu-
cional da ESTGF, em http://www2.estgf.ipp.pt/estgf/orgaos -da -escola/
orgaos -centrais/conselho -pedagogico tudo de acordo com o constante 
no Despacho PR -CP/ESTGF -003/2016. 

31 de março de 2016. — O Presidente do Conselho Pedagógico da 
ESTGF, Prof. Doutor Vasco Santos.

Regimento do Conselho Pedagógico da Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão 

de Felgueiras do Instituto Politécnico do Porto
O Conselho Pedagógico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão 

de Felgueiras (ESTGF) do Instituto Politécnico do Porto (IPP), conside-
rando a necessidade de proceder à atualização do seu regimento vigente, 
atendendo ao regulamento eleitoral em vigor e ao novo CPA, reunido em 
23 de março de 2016, elaborou e aprovou por unanimidade o presente 
regimento, nos termos, conjugados, do artigo 20.º, n.º 3 do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), da alínea a) do artigo 61.º dos 
Estatutos do IPP, homologados pelo Despacho normativo n.º 5/2009, de 
02/02, e da alínea b), n.º 1 do artigo 25.º dos Estatutos da ESTGF, homo-
logados pelo Despacho n.º 15833/2009, de 10/07, o qual foi submetido 
a consulta pública, tendo em vista a recolha de sugestões, pelo prazo 
de 30 dias úteis contado da data de publicação do projeto no Diário da 
República — Aviso 1029/2016 de 29 de janeiro (Cfr. artigo 110.º, n.º 3 do 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior — Lei n.º 62/2007, 
de 10/09  -, artigo 8.º, n.º 6 dos Estatutos da ESTGF e artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo).

Artigo 1.º
Definição

O Conselho Pedagógico, adiante designado por Conselho, é o órgão 
ao qual incumbe a coordenação pedagógica da ESTGF.

Artigo 2.º
Composição

1 — O Conselho é composto por todos os membros eleitos nos termos 
das disposições legais e estatutárias aplicáveis.

2 — Os membros do Conselho têm o direito e o dever de participar nas 
suas reuniões, o qual tem precedência sobre todos os serviços escolares, 
à exceção de provas de avaliação e concursos.

Artigo 3.º
Competências

As competências do Conselho são as que lhe estão consignadas nas 
disposições legais e estatutárias aplicáveis, ficando o exercício das 
mesmas regulado nos termos do presente regimento.

Artigo 4.º
Eleição

O processo eleitoral é iniciado com, pelo menos, trinta dias úteis 
de antecedência relativamente ao termo dos mandatos, através de des-
pacho do Presidente da Escola, a pedido do Presidente do Conselho 
Pedagógico.

Artigo 5.º
Cessação do Mandato

1 — O mandato dos membros eleitos cessa nas seguintes situações:
1.1) Perda da qualidade pela qual foram eleitos, designadamente:
a) Quanto aos representantes eleitos dos estudantes, caso se verifique 

anulação ou caducidade da matrícula ou inscrição, qualquer que seja 
o motivo;

b) No que concerne aos representantes eleitos pelos docentes, quando 
cesse o vínculo de emprego público, independentemente do motivo;

1.2) Quando faltem a mais de quatro reuniões consecutivas, salvo se 
o fizerem por motivos considerados devidamente justificados;

1.3) Por renúncia expressa ao mandato, mediante declaração escrita 
dirigida ao Presidente do Conselho.

2 — Os membros cujos mandatos cessem, de acordo com o número 
anterior, são substituídos, sucessivamente, pelos candidatos não eleitos 
da respetiva lista e, esgotados estes, pelos suplentes.

3 — Na impossibilidade de substituição nos termos do número ante-
rior, procede -se a nova eleição pelo respetivo corpo.

4 — Os novos titulares eleitos apenas completam os mandatos dos 
membros substituídos.

Artigo 6.º
Presidente

1 — O Presidente do Conselho é eleito de entre os representantes 
dos Docentes, por um mandato de dois anos, não podendo os mandatos 
consecutivos exceder quatro anos.

2 — Compete ao Presidente:
a) Estabelecer a ordem do dia de cada reunião;
b) Convocar o Plenário;
c) Abrir e encerrar as reuniões do Plenário;
d) Dirigir os trabalhos;
e) Assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das delibera-

ções;
f) Suspender ou encerrar antecipadamente as reuniões, quando cir-

cunstâncias excecionais o justifiquem, mediante decisão fundamentada, 
a incluir na ata da reunião, podendo a decisão ser revogada em recurso 
imediatamente interposto e votado favoravelmente, de forma não tumul-
tuosa, por maioria de dois terços dos membros com direito a voto;

g) Participar nas votações, mas só depois dos demais membros; sendo 
que em caso de empate, tem voto de qualidade;

h) Assinar, juntamente com o Secretário, as atas das reuniões, ou as 
respetivas minutas, quando existam;

i) Informar o órgão de todos os assuntos relevantes para o exercício 
das suas competências;

j) Declarar eventuais vacaturas no órgão e diligenciar para as devidas 
substituições.

k) Representar externamente o Conselho.

3 — O Presidente do Conselho pode nomear livremente um Vice-
-Presidente de entre os membros representantes dos Docentes, podendo 
ser exonerado a todo o tempo, sendo que o seu mandato termina com a 
cessação do mandato do Presidente do Conselho.

4 — Em caso de falta ou impedimento do Presidente do Conselho a 
sua suplência faz -se pelo Vice -Presidente ou, não existindo, pelo docente 
de categoria mais elevada e, em caso de empate, pelo de mais idade.

Artigo 7.º
Secretário

1 — O Secretário é eleito de entre os membros do Conselho, por um 
mandato de um ano, não podendo os mandatos consecutivos exceder 
dois anos.
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2 — Compete ao Secretário coadjuvar o Presidente no exercício das 
suas funções e no expediente das reuniões, designadamente:

a) Proceder à verificação das presenças;
b) Elaborar e assinar as atas das reuniões e/ou as respetivas minutas, 

quando existam;
c) Outras tarefas específicas que lhe sejam atribuídas pelo Presi-

dente.

3 — Na ausência ou no impedimento do Secretário, as suas funções 
são cometidas ao membro mais moderno e, no caso de possuírem a 
mesma antiguidade, ao mais jovem.

Artigo 8.º
Mandatos

1 — O mandato dos Docentes no Conselho é de dois anos, podendo 
ser reeleitos.

2 — O mandato dos Estudantes no Conselho é de um ano, podendo 
ser reeleitos.

Artigo 9.º
Funcionamento

1 — O Conselho deve reunir em Plenário pelo menos uma vez por 
trimestre, podendo reunir em comissões especializadas.

2 — O Plenário funciona com todos os membros do Conselho.
3 — As comissões especializadas:
a) São criadas pelo Plenário funcionando nos termos que venham a ser 

definidos, a cada momento, de acordo com os objetivos pretendidos;
b) Têm carácter consultivo estando quaisquer deliberações concretas 

obrigadas a ratificação pelo Plenário;
c) São constituídas segundo princípio da paridade entre Docentes e 

Estudantes;
d) Podem solicitar, sempre que tal se mostre necessário, a partici-

pação de membros exteriores ao Conselho, os quais não dispõem de 
direito a voto;

e) Dissolvem -se automaticamente após o cumprimento dos objetivos 
para que foram constituídas;

f) O coordenador da comissão é eleito pelo Plenário.

Artigo 10.º
Convocatória e Ordem do dia

1 — As convocatórias para as reuniões far -se -ão nos seguintes ter-
mos:

a) Para as reuniões ordinárias, com uma antecedência mínima de dez 
dias, sendo que a respetiva ordem de trabalhos será enviada com uma 
antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da reunião, 
bem como dos elementos que se mostrem necessários para garantir o 
exato conhecimento dos assuntos a tratar.

b) Para as reuniões extraordinárias, a convocatória, a ordem de tra-
balhos e os elementos que se mostrem necessários para garantir o exato 
conhecimento dos assuntos a tratar serão enviados com uma antecedência 
mínima de quarenta e oito horas.

2 — A ordem do dia de cada reunião é estabelecida pelo presidente, 
e, salvo disposição especial em contrário, deve incluir os assuntos que 
para esse fim lhe forem indicados por qualquer vogal, desde que sejam 
da competência do órgão e o pedido seja apresentado por escrito com a 
antecedência mínima de cinco dias sobre a data da reunião.

3 — As Comissões Especializadas serão convocadas pelo respetivo 
Coordenador com uma antecedência mínima de quarenta e oito horas.

4 — As convocatórias deverão ser efetuadas preferencialmente por 
correio eletrónico, considerando -se como válida a confirmação da en-
trega da mensagem à lista de correio eletrónico dos membros.

Artigo 11.º
Reuniões

1 — O Conselho pode reunir em reuniões ordinárias ou extraordi-
nárias:

a) As reuniões ordinárias terão lugar uma vez por trimestre;
b) As reuniões extraordinárias serão convocadas por iniciativa do 

Presidente ou por solicitação escrita de, pelo menos, 1/3 (um terço) 
dos seus membros, com indicação do assunto que desejam ver tratado, 
devendo a convocatória ser feita para um dos quinze dias seguintes à 
apresentação do pedido, mas sempre com uma antecedência mínima de 
quarenta e oito horas sobre a data da reunião extraordinária.

2 — O Presidente do Conselho pode convidar a participar nas suas 
reuniões, sem direito a voto, outras personalidades internas ou externas.

3 — A duração máxima das reuniões é de três horas, salvo deliberação 
em contrário do Conselho.

4 — Caso a ordem de trabalhos não se tenha esgotado, competirá ao 
Presidente agendar a conclusão da mesma.

Artigo 12.º
Quórum

1 — O Plenário do Conselho só pode, regra geral, deliberar quando 
esteja presente a maioria do número legal dos seus membros com di-
reito de voto.

2 — Se à hora marcada para a reunião não estiver presente a maioria 
referida no número anterior, será convocada nova reunião com o intervalo 
de, pelo menos, vinte e quatro horas, prevendo -se nessa convocação 
que o órgão delibere desde que esteja presente 1/3 (um terço) dos seus 
membros com direito a voto.

Artigo 13.º
Faltas

1 — As faltas às reuniões do Conselho, quando previsíveis, devem ser 
comunicadas ao Presidente do Conselho antes do início da reunião.

2 — A justificação das faltas dos estudantes às reuniões é submetida 
à decisão do Presidente do Conselho.

3 — O Presidente do Conselho deve informar o serviço com compe-
tência na área dos recursos humanos das faltas dos docentes e solicitar 
a confirmação da respetiva justificação.

Artigo 14.º
Deliberações

1 — Só podem ser objeto de deliberação os assuntos incluídos na 
ordem do dia da reunião, salvo se, tratando -se de reunião ordinária, pelo 
menos 2/3 (dois terços) dos membros do órgão reconhecerem a urgência 
de deliberação imediata sobre outros assuntos.

2 — As deliberações são tomadas por votação nominal, devendo votar 
primeiramente os Vogais e, por fim, o Presidente.

3 — As deliberações que envolvam um juízo de valor/apreciação de 
comportamentos ou de qualidades de qualquer pessoa são tomadas por 
escrutínio secreto, devendo o Presidente, em caso de dúvida fundada, 
determinar que seja essa a forma de votação.

4 — Se o assunto a tratar disser respeito a um dos membros do Con-
selho não pode o mesmo estar presente no momento da discussão nem 
da votação desse assunto.

5 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes à reunião, salvo nos casos em que, por disposição 
legal, se exija maioria qualificada, ou seja, suficiente maioria relativa.

6 — Se for exigível maioria absoluta e esta se não formar, nem se 
verificar empate, proceder -se -á imediatamente a nova votação e, se 
aquela situação se mantiver, adiar -se -á a deliberação para a reunião 
seguinte, na qual será suficiente a maioria relativa.

7 — Em caso de empate na votação, o Presidente tem voto de quali-
dade, salvo se a votação se tiver efetuado por escrutínio secreto.

8 — Havendo empate em votação por escrutínio secreto, proceder -se -á 
imediatamente a nova votação e, se o empate se mantiver, adiar -se -á a 
deliberação para a reunião seguinte; se, na primeira votação dessa reu-
nião seguinte, se mantiver o empate, proceder -se -á a votação nominal, 
na qual a maioria relativa é suficiente.

Artigo 15.º
Atas

1 — De cada reunião será lavrada ata, que conterá um resumo de 
tudo o que nela tiver ocorrido e seja relevante para o conhecimento e a 
apreciação da legalidade das deliberações tomadas, indicando, desig-
nadamente, a data e o local da reunião, a ordem do dia, os membros 
presentes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas, a forma e o 
resultado das respetivas votações e as decisões do Presidente.

2 — As atas são lavradas pelo Secretário e postas à aprovação de 
todos os membros no final da respetiva reunião ou no início da reunião 
seguinte, sendo assinadas, após a aprovação, pelo Presidente e pelo 
Secretário.

3 — Não participam na aprovação da ata os membros que não tenham 
estado presentes na reunião a que ela respeita.

4 — Sempre que o Conselho o delibere, a ata poderá ser aprovada, 
em minuta sintética, logo na reunião a que disser respeito, devendo ser 
depois transcrita com maior concretização e novamente submetida a 
aprovação.
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5 — A minuta sintética da ata deve ser assinada por todos os mem-
bros presentes.

6 — As deliberações do Conselho só se tornam eficazes depois de 
aprovadas as respetivas atas ou depois de assinadas as minutas e a 
eficácia das deliberações constantes da minuta cessa se a ata da mesma 
reunião não as reproduzir.

7 — Os membros do Conselho podem fazer constar da ata o seu voto 
de vencido, enunciando as razões que o justifiquem.

8 — Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e fizerem 
registo da respetiva declaração de voto na ata ficam isentos da respon-
sabilidade que daquela eventualmente resulte.

9 — Quando se trate de pareceres a dar a outros órgãos administra-
tivos, as deliberações serão sempre acompanhadas das declarações de 
voto apresentadas.

Artigo 16.º
Alterações ao Regimento

Quaisquer alterações ao presente regulamento devem ser aprovadas 
por maioria de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho.

Artigo 17.º
Casos omissos e dúvidas de interpretação

As omissões e dúvidas de interpretação do presente Regimento serão 
resolvidas pelo Conselho ou, em caso de urgência, pelo seu Presidente, 
sendo submetidas a ratificação na primeira reunião subsequente do 
órgão.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O regimento do Conselho entra em vigor imediatamente após a sua 
publicação no Diário da República.

209483176 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.º 4872/2016

Revisão do Regulamento de Creditação de Competências
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo

Considerando o tempo decorrido desde a aprovação do Regulamento 
de Creditação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC) através 
do Regulamento n.º 78/2010, publicado na 2.ª série do DR, n.º 24, de 
4 de fevereiro de 2010;

Considerando a publicação entretanto de vários diplomas legais com 
influência direta ou indireta na matéria da creditação de competências, 
de que são exemplo o novo Regulamento Geral dos Regimes de Rein-
gresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no Ensino Superior, 
aprovado pela Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, o novo regime 
dos concursos especiais para acesso e ingresso no ensino superior, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho ou as alterações 
ao sistema de creditação de formações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Justifica -se a necessidade de rever o atual regulamento de creditação, 
adaptando -o à nova realidade legislativa.

Nos termos do artigo 92.º, n.º 1, alínea o) do Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior, doravante designado RJIES, aprovado 
pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e do artigo 30.º, n.º 2, alínea p) 
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, homologados 
pelo Despacho Normativo n.º 7/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 26, de 06 de fevereiro de 2009, é da competência do presi-
dente do Instituto a aprovação dos regulamentos previstos na lei;

Promovida a discussão pública, nos termos do artigo 110.º, n.º 3 do 
RJIES, aprovo a primeira revisão ao Regulamento de Creditação de Com-
petências do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, revogando o Regula-
mento n.º 78/2010, publicado na 2.ª série do DR, n.º 24, de 04 de fevereiro.

29 de março de 2016. — O Presidente do IPVC, Rui Alberto Martins 
Teixeira.

Regulamento de Creditação de Competências
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo

Artigo 1.º
Objetivo e âmbito

1 — O presente regulamento visa garantir a mobilidade dos estudantes 
entre estabelecimentos de ensino superior nacionais, do mesmo ou de 

diferentes subsistemas, bem como entre estabelecimentos de ensino supe-
rior nacionais e estrangeiros, através do sistema europeu de transferência 
e acumulação de créditos, com base no princípio do reconhecimento 
mútuo do valor da formação realizada e das competências adquiridas.

2 — São estabelecidas as normas relativas aos processos de creditação, 
aplicando -se a todos os cursos das escolas do IPVC.

3 — Os procedimentos a adotar para a creditação são fixados pelo 
conselho técnico -científico do IPVC.

Artigo 2.º
Creditação

1 — Para efeitos do disposto do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, e tendo em vista o prosseguimento de estudos para a 
obtenção de grau académico ou diploma, o IPVC:

a) Credita nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âmbito 
de outros ciclos de estudos superiores em estabelecimentos de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organi-
zação decorrente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) Credita nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âm-
bito dos cursos de especialização tecnológica, nos termos fixados pelo 
respetivo diploma;

c) Reconhece, através da atribuição de créditos, a experiência profis-
sional e outra formação não abrangida pelas alíneas anteriores.

2 — A creditação tem em consideração os créditos e a área científica 
onde foram obtidos.

3 — A creditação de competências referida na alínea c) do n.º 1 não 
poderá ultrapassar, no seu conjunto, o peso relativo de 40 % do total 
de créditos do curso em que o estudante estiver matriculado e inscrito, 
salvo decisão devidamente fundamentada do conselho técnico -científico.

Artigo 3.º
Competência e decisão

A competência para decidir sobre os pedidos de creditação de com-
petências é do conselho técnico -científico do IPVC, sob proposta da 
comissão de creditação.

Artigo 4.º
Instrução dos pedidos de creditação

1 — Os pedidos de creditação, devidamente instruídos em impresso 
próprio, devem ser apresentados pelo requerente nos serviços acadé-
micos da Escola que frequenta e dirigidos ao presidente do conselho 
técnico -científico.

2 — O procedimento de creditação deve ser realizado em prazo com-
patível com a inscrição do estudante e a frequência do curso no ano ou 
semestre para que aquela é requerida, pelo que deverá estar concluído 
até sessenta dias de calendário após entrega do pedido.

3 — Com o requerimento o estudante juntará toda a informação e 
documentação que o próprio julgue necessária e adequada para aprecia-
ção do pedido, nomeadamente curriculum vitae, a que junte documento 
comprovativo de todos os factos que dele faça constar e que considere 
relevantes para a apreciação do pedido e certidão comprovativa de todas 
as habilitações académicas e profissionais de que for titular.

4 — O pedido de creditação, depois de instruído, deverá ser remetido 
à comissão de creditação.

5 — Após a decisão, o processo é devolvido aos serviços académicos 
que darão conhecimento ao estudante, via e -mail.

Artigo 5.º
Princípios gerais de creditação

1 — Os procedimentos de creditação devem respeitar dois princípios 
gerais:

a) Um grau ou diploma de ensino superior exprime um conjunto 
de conhecimentos, competências e capacidades, tendo como função 
essencial dar a conhecer à sociedade que o seu detentor possui, no 
mínimo, todas elas.

b) Os conhecimentos, competências e capacidades valem por si, 
independentemente da forma como são adquiridos.

2 — Os procedimentos de creditação devem respeitar, igualmente, 
os seguintes princípios:

a) Objetividade, no sentido da clareza com que se orientam para os 
objetivos em causa;

b) Consistência, no sentido de conduzirem a resultados concretos, 
consistentes e reprodutíveis;


